
MOÇÃO Nº 86, DE 2013


Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de lei n.º 6316, de 2013, Eleições Limpas, que foi desenvolvido pelo movimento de combate à corrupção eleitoral (MCCE), em parceria com a Ordem dos Advogados do Brasil. Trata-se de um projeto de reforma política de iniciativa popular apresentado pela Deputada Luiza Erundina e outros que o subscrevem consolidando em proposição legislativa as propostas gestadas pela coalizão de diversas entidades expressas em manifesto, encontrando-se, atualmente, sob apreciação da Comissão de Finanças e Tributação daquela Casa de Leis.


A reforma política que se pretende é necessária para o país, visto que a legislação vigente desde 1932 é obsoleta e não condiz com os tempos atuais.


A proposta baseia-se em quatro eixos que são fundamentais para promover as mudanças emergenciais de que tanto clama a sociedade.


O primeiro eixo defendido é o fim do financiamento de campanha por empresas com o objetivo de promover disputas eleitorais equilibradas, pois vai impedir que os candidatos eleitos, quando de posse dos seus mandatos, fiquem refém dos financiadores de campanha.


Outro ponto importante é criminalizar a conduta de quem realiza “caixa dois” nas campanhas eleitorais, respondendo pelo crime, além do candidato, os integrantes do comitê financeiro e aqueles que efetuarem a doação ilegal de recursos.


Há, também, a previsão da eleição parlamentar ser realiza em dois turnos para candidaturas proporcionais. No primeiro turno os eleitores votariam nas siglas partidárias, as quais fariam suas campanhas somente voltadas para as propostas, já no segundo turno, os eleitores votariam nos candidatos e os mais votados seriam os eleitos, uma vez que cada partido já teria definido seu número de vagas pelo quociente partidário.


Por último, a proposta defende a liberdade de expressão plena, inclusive na internet, no período eleitoral.


Todas estas mudanças pretendidas visam à adoção de um sistema eleitoral mais transparente, a fim de evitar a corrupção e fortalecer os partidos e a democracia partidária.

Inquestionavelmente, a aprovação do projeto em apreço se reveste de extrema importância, pois demonstra a real necessidade de concretizar a realização de uma reforma política com os principais pontos já demonstrados como é o caso do financiamento democrático da campanha, a eleição parlamentar em dois turnos e a liberdade de expressão plena sobre a política da maioria da sociedade, valorizando o papel do eleitor e contribuindo para o fim da corrupção eleitoral.


Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de lei n.º 6316, de 2013, de autoria da Deputada Luiza Erundina e outros, que dispõe sobre Eleições Limpas, uma proposta de reforma política por iniciativa popular, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 3-10-2013
a)  Roberto Massafera


